PCA/2026 – CONSULTA PÚBLICA I
ALTERAÇÕES PROPOSTAS NO ANEXO II DA IN 68/2020 CONTAS DO GOVERNADOR

Legenda:
Azul: Inclusões
Vermelho: Exclusões
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2 - COMPOSIÇÃO DA REMESSA
Alterar a Composição da Remessa com a exclusão e alteração dos arquivos relacionados abaixo.

	Código
	Descrição
	Formato

	AVALIA
	Comprovante de realização pelo Poder Executivo que no final dos meses de maio, setembro e fevereiro, promoveu audiência pública nas comissões de finanças ou equivalentes na Câmara Municipal, demonstrando e avaliando o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre do exercício da prestação de contas.
	PDF

	DELSIC
	Declaração do Chefe do Poder Executivo com informações referentes à implantação do Sistema Informações de Custos (Lei Complementar nº 101/2000, art. 50, § 3º), na forma do modelo constante do item 3.2 deste Anexo.
	PDF 

	INCENTIVA
	Comprovante de efetivação ao incentivo à participação popular e da realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão do plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária.
	PDF

	PESS
	Declaração do Chefe do Poder assegurando o atendimento ao artigo 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, na forma do item 3.2 deste Anexo.
	PDF

	LEIPESS
	Cópia das leis e/ou norma(s) legal(is) contendo qualquer criação, alteração, reestruturação de cargos, carreiras, empregos públicos, funções, vantagens, adicionais, auxílios, reajustes salariais e revisão geral anual concedidas, editadas, sancionadas e/ou aprovadas no exercício da prestação de contas.
	PDF

	LCARE
	Arquivo LCARE, na forma do item 3.2 deste Anexo.
Demonstrativo evidenciando as leis aprovadas no exercício de competência da PCA que concederam, ampliaram, prorrogaram ou instituíram mecanismos que resultem em redução da receita pública efetiva ou potencial, compreendendo, entre outros, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota, modificação de base de cálculo, descontos, parcelamentos especiais, programas de refinanciamento (REFIS), transação tributária e quaisquer outros tratamentos diferenciados que impliquem redução, extinção, negociação ou diminuição de créditos tributários ou de receitas públicas, ainda que a recuperação dos valores possua baixa probabilidade de ocorrência.
Deverá ser acompanhado das cópias dos projetos de lei, respectivas mensagens de encaminhamento e leis aprovadas, da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, quando existente ou exigível, bem como dos estudos, demonstrativos e demais documentos necessários à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos arts. 14 e 14-A da Lei Complementar nº 101/2000, quando aplicáveis, além da respectiva fundamentação adotada pelo ente.

Cópias dos projetos de lei, incluindo a mensagem de encaminhamento ao Legislativo e, consequentemente, das leis aprovadas que concederam ou ampliaram incentivo ou benefício de natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita no exercício. Deverá estar acompanhada do projeto de lei a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, e/ou correspondente estudo elaborado pelo proponente do projeto para fins de atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.
	PDF




3 - ESTRUTURA E MODELO DOS ARQUIVOS

Exclusão do modelo de arquivo não estruturado DELSIC - Declaração do Chefe do Poder Executivo – Sistema de Informações de Custos
DECLARAÇÃO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO – SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE CUSTOS
	IDENTIFICAÇÃO:
EXERCÍCIO:



Declaro, na forma da lei e para todos os fins de direito, que no município de [xxxx]:
a) [  ] já foi implementado o Sistema de Informação de Custos, nos termos do artigo 2º, da IN TC nº 36/2016, ou
b) [  ] encontra-se em fase de estudos e implementação o Sistema de Informação de Custos, nos termos do artigo 2º, da IN TC nº 36/2016, com data prevista para concluir em DD/MM/AAAA, ou
c) [  ] ainda não existem estudos nem outras iniciativas para implementação de Sistema de Informação de Custos, nos termos do artigo 2º, da IN TC nº 36/2016.

Declaro ainda, nas hipóteses “b” e “c” acima: [campo livre para considerações do gestor]
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________

Local, Data

_______________________________________________
Assinatura do Chefe do Poder Executivo Municipal
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Inclusão do Modelo de arquivo LCARE.
LCARE - Demonstrativo evidenciando as Leis aprovadas que concederam, ampliaram ou prorrogaram incentivo ou benefício de natureza tributária no exercício de competência da PCA

	Tipo de Beneficiário (PF/PJ)
	Legislação
	Modalidade
	Tipo de Tributo
	Setor Econômico / Perfil
	Critério de Concessão
	Impacto Orçamentário-Financeiro (art. 113 ADCT e art. 14 LRF)
	Valor Planejado na LDO
	Compensação Indicada (art. 14, I ou II)
	Prazo de Vigência
	Nº Estimado de Beneficiários

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



Orientações para preenchimento dos campos do demonstrativo.
1.	Tipo de Beneficiário (PF/PJ): identifica se o benefício é destinado à pessoa física (PF) ou pessoa jurídica (PJ). 
2.	Legislação: norma que instituiu ou regulamenta o benefício. 
3.	Modalidade: tipo de renúncia de receita (isenção, anistia, remissão, redução de alíquota, redução da base de cálculo, crédito presumido, entre outros). 
4.	Tipo de Tributo: tributo alcançado pelo benefício (IPTU, ISS, ITBI, taxas etc.). 
5.	Setor Econômico/Perfil: segmento ou público beneficiado (ex.: construção civil, comércio, baixa renda, idosos). 
6.	Critério de Concessão: requisitos para obtenção do benefício (renda, geração de empregos, localização, investimento etc.). 
7.	Impacto Orçamentário-Financeiro: valor estimado da renúncia de receita, acompanhado da respectiva memória de cálculo, conforme art. 14 da LRF e art. 113 do ADCT. 
8.	Valor Planejado na LDO: valor da renúncia previsto no Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita da LDO. 
9.	Compensação Indicada: forma de compensação da renúncia, conforme art. 14 da LRF (aumento de receita ou redução de despesa). 
10.	Prazo de Vigência: período de validade do benefício fiscal. 
11.	Nº Estimado de Beneficiários: quantidade aproximada de pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas pela medida.


